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S U M Á R I O 

Ministério da Indústria e Energia 
Despacho 

Reestrutura a Delegação da ELECTROMOC E E na pro 
víncia de Sofala e reforça a direcção da CELMOQUE 
S A R L 

Ministério dos Transportes e Comunicações 
Despacho 

Nomera LUÍS António Fernandes Sarmento Ah-Hoy para 
exercer em comissão de serviço o cargo de director nacio-
nal-adjunto da Direcção Nacional dos Portos e Caminheis 
de Ferro 

Ministério da Construção e Aguas 

Diploma ministerial n o 25/87. 

Aprova o Estatuto do Ministério da Construção e Águas, que 
faz parte integrante do presente diploma ministerial 

Despacho 

Por despacho de 26 de Agosto de 1981, publicado no 
Boletim da República, 1a série, n° 35, foi nomeado Zacarias 
Abdul Remane Abdula, director-delegado da ELECTRO-
MOC - Empresa Estatal de Electrotecnia e Electrónica, 
E E , na província de Sofala 

O mesmo despacho determinou a gestão da empresa, 
CELMOQUE - Fábrica de Condutores Eléctricos de Mo-
çambique, S A R L , com sede na cidade da Beira, ao di-
rector-geral da ELECTROMOC, E E 

Havendo necessidade de reestruturar a Delegação da 
ELECTROMOC, E E , na província de Sofala e de refor-
çar a direcção da CELMOQUE, S A R L , determino 

1 A exoneração de Zacarias Abdul Remane Abdula, do 
cargo de director-delegado da ELECTROMOC, E E , na 
província de Sofala 

2 A nomeação de Gilberto José Faria, para o cargo de 
director-delegado da ELECTROMOC, I E , na província 
de Sofala 

3 A nomeação de Vitorino César Farinha para o cargo 
de director administrativo da CELMOQUE, S A R L 

4 O presente despacho produz efeitos desde 28 de 
Novembro de 1986 

Ministério da Industria e Energia, em Maputo, 3 de De-
zembro de 1986 - O Ministro da Industria e Energia, 
António José Lima Rodrigues Branco 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Despacho 

Nos termos da Portaria n o 82/76, de 6 de Abril, nomeio 
Luís António Fernandes Sarmento Ah-Hoy para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de director nacional adjunto 
da Direcção Nacional dos Portos e Caminhos de Ferro 

Ministério dos Transportes e Comunicações, em Maputo, 
10 de Março de 1986 - O Ministro dos Transportes e 
Comunicações, Luís Maria de Alcântara Santos 

MINISTÉRIO DA CONSTRUÇÃO E ÁGUAS 

Diploma Ministerial n° 25/87 
de 21 de Janeiro 

O Decreto Presidencial no 73/83, de 29 de Dezembro, 
estabelece os objectivos e funções principais do Ministério 
da Construção e Águas 

A realização eficaz destes objectivos e funções tornam 
necessário que se definam, através do estatuto especifico, 
as estruturas deste orgâo central do aparelho de Estado, 
bem como as suas funções e métodos de direcção e de 
trabalho 

Nestes termos, após aprovação do presente Estatuto 
pela Comissão de Administração Estatal, ao abrigo do 
artigo 3 do Decreto n° 3/85, de 22 de Maio, o Ministro 
da Construção e Águas determina 

Artigo Único É aprovado o Estatuto do Ministério da 
Construção e Águas, que faz parte integrante do presente 
diploma ministerial 

Ministério de Construção e Águas, em Maputo, 13 de 
Janeiro de 1987 - O Ministro da Construção e Aguas, 
Julio Eduardo Zamith Carrilho 



Estatuto do Ministério da Constrição e Aguas 
CAPITULO I 

Sistema orgânico 
SECCAO I 

Areas de actividade 

Artigo 1 

Para a realização dos seus objectivos e funções especi-
ficas, o Ministério da Construção e Aguas está organizado 
de acordo com as seguintes áreas de actividade 

a) Área de construção, 
b) Área de aproveitamento dos recursos hídricos. 

SECÇÃO II 

Estruturas 

ARTIGO 2 

1 O Ministério da Construção e Águas tem as seguintes 
estruturas 

a) Direcção Nacional de Águas, 
b) Direcção Nacional de Estradas e Pontes, 
c) Direcção de economia e de Construção, 
d) Direcção dos Recursos Humanos, 
e) Departamento de Indústria de Materiais de Cons-

trução, 
f ) Departamento de Administração e Finanças, 
g) Gabinete do Ministro. 

2 O Laboratório de Engenharia de Moçambique cons-
titui uma instituição subordinada ao Ministério da Cons-
trução e Águas 

SECÇÂO III 

Funções das estruturas 

ARTIGO 3 

São funções da Direcção Nacional de Águas-

a) Promover a inventariação e o balanço de forma 
permanente dos recursos e das necessidades de 
água a nível nacional, regional e de bacia hidro-
gráfica, estabelecendo e operando para tal o ade-
quado sistema de informação; 

b) Promover a elaboração e controlar a implementa-
ção dos esquemas gerais e de outros estudos 
técnico-económiços para o planeamento a curto, 
médio e longo prazos do aproveitamento, con-
servação e desenvolvimento dos recursos hídricos 
do País, 

c) Promover a execução dos investimentos em estudos 
e projectos, construção e montagem e manutenção 
dos aproveitamentos fundamentais da gestão de 
água, nomeadamente de armazenamento, deri-
vação, transporte de água e de regularização 
fluvial, assegurando a sua correcta exploração, 

d) Promover a elaboração e fiscalizar o cumprimento 
da legislação sobre águas, nomeadamente nos 
seus aspectos de uso e protecção e nos relativos 
às águas internacionais, 

e) Assegurar a execução dos investimentos em estudos 
e projectos, construção e montagem e manutenção 
dos sistemas de abastecimantos de águas e es-
gotos das cidades, vilas e aldeias, zelando pela 
sua correcta exploração, 

f ) Promover o desenvolvimento da base técnica e mate-
rial do Pais necessária para assegurar uma cres-

cente auto-suficiéncia nacional e local na solução 
dos problemas de abastecimento de água e esgo-
tos. 

ARTIGO 4 

São funções da Direcção Nacional de Estradas e Pontes 

a) Promover e assegurar a execução dos investimen-
tos de construção e manutenção da rede rodoviá-
ria primária e secundária; 

b) Promover a organização da actividade de manu-
tenção da rede rodoviária em coordenação com 
as estruturas locais; 

c) Promover a elaboração e aprovar os estudos e pro-
jectos de estradas e pontes, 

d) Organizar e actualizar o cadastro de estradas e pon-
tes e elaborar cartas e mapas rodoviárias e outro 
tipo de publicações destinadas a facilitar o conhe-
cimento e uso da rede rodoviária, 

e) Promover, em coordenação com outras estruturas, 
à actualização da sinalização de estradas e pontes 
e participar no incremento da segurança rodoviá-
ria 

Artigo 5 

1. São funções da Direcção de Economia e de Construção: 

a) Organizar e dirigir a elaboração, execução e controlo 
dos planos anuais e plurianuais do sector, e imple-
mentar um sistema único de informação esta-
tística do Ministério, promovendo a divulgação 
periódica dos boletins de estatística, 

b) Definir e assegurar a implementação, no âmbito do 
Ministério, da metodologia do processo de inves-
timentos, coordenando e propondo a utilização 
de recursos externos no contexto global dos inves-
timentos do sector; 

c) Estabelecer as bases para a introdução do cálculo 
económico no sector, promovendo, nomeadamen-
te a elaboração de um sistema de preços na cons-
trução e zelando pelo cumprimento das normas 
de disciplina financeira, de gestão de materiais 
e de equipamento nas empresas e unidades eco-
nómicas subordinadas, 

d) Promover a realização e analisar os estudos de 
viabilidade económica do sector produtivo 
tendentes à sua consolidação e desenvolvimento 
e superintender no processo de formação de 
novas empresas; 

e) Promover a elaboração de normas para a contra-
tação de empresas estrangeiras no domínio da 
construção e águas e controlar a sua execução; 

f ) Promover a análise dos contratos e protocolos inter-
nacionais no âmbito do Ministério da Constru-
ção e Águas, mantendo com carácter permanente 
o balanço das relações exteriores e da assistên-
cia internacional do sector e procedendo à sua 
adequada divulgação; 

g) Assegurar o estabelecimento das condições técnicas 
girais e específicas para a elaboração de pro-
jectos, promovendo a apreciação e aprovação dos 
projectos nas diferentes fases da sua elaboração; 

h) Estabeleça a tipificação de materiais, elementos, 
processos e sistemas construtivos e promover 
a sua utilização 

2 Na dependência da Direcção de Economia e de Cons-
trução funciona o Gabinete de Programas de Habitação 
com as seguintes funções: 

a) Promover a elaboração de planos de construção de 
conjuntos habitacionais e infra-estruturas, defi-



nir tecnologias a empregar, recursos necessários 
e custos, 

b) Incentivar a construção de conjuntos habitacionais 
e, em particular, assessorar os Conselhos Execu-
tivos, Governos Provinciais e empresas na exe-
cução dos programas de construção habitacional 
do seu âmbito, 

c) Globalizar a informação relativa aos programas de 
habitação realizados no Pais 

d) Participar na definição de uma politica de habi-
tação no Pais, em particular, nos aspectos rela-
cionados com a construção 

ArtIGO 6 

São funções da Direcção dos Recursos Humanos 

a) Planificar, dirigir controlar a formação tecnico-
-profissional, reciclagem e aperfeco n o dos 
trabalhadores, bem como a alfabetização e educa-
ção de adultos no sector 

b) Promover a implementação da politica da organi-
zação cientifica do trabalho superiormente esta-
belecida, 

c) Promover no Ministério da Construção e Águas a 
implementação da politica de quadros traçada 
pelo Partido Frelimo organizando e actualizando 
os respectivos cadastros ficheiro e registo bio-
gráfico, bem como propondo o estabelecimento 
de critérios de selecção, formação e promoção 

dos quadros do sector da construção e águas, 
d) Dirigir e controlar a actividade de protecção, hi-

giene e segurança no trabalho no sector, 
e) Garantir a correcta utilização da força de trabalho 

no sector, estabelecendo indices técnico-organi-
tivos e fiscalizando a aplicação das normas e 
orientações para o subsistema da força de traba-
lho, 

f) Estabelecer as condições gerais e efectuar a contra-
tação de técnicos estrangeiros necessários ao 
sector 

A R T I G O 7 

São funções do Departamento da Industria de Materiais 
de Construção 

a) Promover o estudo c estabelecimento das tecnologias 
de produção de materiais de construção adequa-
das as diversas condições locais, desenvolvendo 
em coordenação com outros organismos progra-
mas de pesquisas de novo.» materiais de contru-
ção, 

b) Assegurar a execução dos instrumentos para o desen-
volvimento da industria de materiais de constru-
ção 

ARTIGO 8 

São funções do Departamento de Administração e Finan-
ças 

a) Elaborar e controlar a execução do Orçamento de 
funcionamento do Ministério, 

b) Executar os actos de administração e de gestão do 
pessoal do Ministerio, 

c) Organizar e actualizar o cadastro, ficheiro e regis-
to biográfico dos funcionarios do Ministério, 

d) Controlar o patrimonio do Ministério, 
e) Promover a elaboração do plano de classificação 

da informação ao nível do Ministério, garantindo 
a sua implementação 

ARTIGO 9 

1. São funções do Gabinete do Ministro 

a) Programar as actividades do Ministro, 
b) Assegurar a comunicação com o publico e as rela-

ções com outras entidades, 
c) Organizar e executar as funções logísticas, técnico-

-administrativas e protocolares de apoio directo 
ao Ministro 

2 .No Gabinete do Ministro há técnicos jurídicos com 
funções de assessoria juridica a quem compete essencial-
mente 

a) Assessorar juridicamente o Ministro, 
b) Efectuar o registo da legislação referente a todas 

as áreas de actividade do Ministério para poste-
rior divulgação, 

c) Elaborar projectos de diplomas legais bem como 
pareceres de caracter juridico, no âmbito da 
actividade do Ministerio, 

d) Prestar todo o apoio necessário aos vários sectores 
de actividade do Ministerio, na elaboração e 
analise de contratos e outros actos juridicos, 
zelando pela observância da legalidade 

e) Em tir pareceres sobre os pedidos de licenciamento 
das actividades economicas do âmbito do Minis-
tério 

C A P Í T U L O II 

Colectivos 

ARTIGO 10 

No Ministério da Construção e Águas funcionam os 
seguintes colectivos 

a) Conselho Consultivo, 
b) Conselho Coordenador, 
c) Conselho Técnico 

ARTIGO 11 

1. O Conselho Consultivo é um colectivo dirigido pelo 
Ministro que tem por função analisar e dar parecer sobre 
questões fundamentais de actividade do Ministério, nomea-
damente 

a) Estudo das decisões dos orgãos do Partido e do 
Estado relacionadas com a actividade do Minis-
terio, tendo em vista a sua implementação pla-
nificada, 

b) Preparação da execução e controlo do plano de 
trabalhos do Ministério, realizando seu balanço 
periódico e efectuando a valorização dos resul-
tados e experiências, 

c) Implementação da politica de quadros, 
d) Promoção das trocas de experiências e informações 

entre os dirigentes e quadros 

2 O Conselho Consultivo tem a seguinte composição 
a) Ministro, 
b) Directores Nacionais, 
c) Directores de Departamento, 
d) Outros quadros designados pelo Ministro 

ARTIGO 12 

1 O Conselho Coordenador é um colectivo dirigido pelo 
Ministro através do qual este coordena, planifica e controla 
as acções desenvolvidas pelo órgão central com os orgãos 
locais do Ministério 



2 O Conselho Coordenador é composto pelos membros 
do Conselho Consultivo e pelos Directores Provinciais 

ARTIGO 13 

1 Ao Conselho Técnico do Ministério da Construção e 
Águas competi emitir pareceres de carácter técnico e eco-
nómico que lhe forem solicitados pelo Ministro da Cons-
trução e Águas, nomeadamente 

a) Planos gerais, anteprojectos e projectos de obras, 
b) Adjudicação ou rescisão de contratos de execução 

de obras, 
c) Preços da construção e tarifas de abastecimento de 

águas, obras de arte e estradas, 
d) Projectos de normas ou regulamento de ordem 

técnica relativos à actividade da construção, 
e) Novos investimentos na construção, indústria de 

materiais, águas e estradas, 
f) Outros assuntos no âmbito da sua competência 

2 Fazem parte do Conselho Técnico, pessoas de reconhe-
cida ou comprovada competência nomeadas pelo Ministro 
da Construção e Águas. 

ARTIGO 14 

1 Nos restantes níveis de direcção do Ministério igual-
mente funcionarão colectivos como órgãos de apoio dos 

responsáveis, os quais integrarão os respectivos colabora-
dores directos, designadamente os responsáveis do escalão 
imediatamente inferior 

2. Podem participar nas reuniões dos colectivos, na qua-
lidade de convidados, representantes do Partido e das 
organizações democráticas de massas, bem como quadros 
técnicos e outros especialistas 

CAPITULO III 

Disposições fineis 

ARTIGO 15 

Compete ao Ministério da Construção e Águas aprovar 
por diploma ministerial os regulamentos internos das dife-
rentes estruturas e instituições subordinadas 

ARTIGO 16 

No prazo de seis meses a contar da data da publicação 
deste Estatuto, deverá ser elaborado e aprovado o respecti-
vo quadro de pessoal, nos termos do artigo 3 do Decreto 
n° 3/85, de 22 de Maio 

ARTIGO 17 

As dúvidas surgidas na aplicação do presente Estatuto 
serão resolvidas pelo Ministro da Construção e Águas 


